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Jorge e Matilde conheceram-se em 1980. Dois anos depois, uniram-se em 

matrimónio. Do seu casamento viriam a nascer dois filhos: Ana e Bernardo. 

 Em 1998, Jorge e Matilde divorciaram-se. Em 1999, Matilde contraiu segundas 

núpcias com Ricardo, vindo deste casamento a nascer dois filhos: Catarina e Diogo. 

 Em 2007, Bernardo foi pai de um rapaz, Henrique.  

Em 2008, Ana, que enfrentava dificuldades financeiras, pediu à sua amiga Patrícia 

um empréstimo de 100.000 euros. No mesmo ano, Ana, a quem fora diagnosticada uma 

doença terminal, outorgou o seguinte testamento público: 

“1. Deixo 1/4 da minha herança aos meus parentes. 

2. Deixo 1/4 da minha herança ao meu padrasto Ricardo, desde que este deixe 1/3 da sua 

herança ao meu irmão Bernardo; 

3. Deixo 100.000 euros à minha amiga Patrícia; 

4. Mais declaro que a deixa n.º 1 fica sem efeito se qualquer dos meus parentes impugnar, no todo 

ou em parte, a validade do presente testamento”. 

Um ano depois, Ana devolveu os 100.000 euros que Patrícia lhe emprestara. 

Em 2017, no dia em que Bernardo fazia anos, Jorge, Matilde, Ana e Bernardo 

decidiram dar um passeio de carro nas encostas da Arrábida. No regresso, porém, o carro 

em que seguiam despistou-se, tendo os quatro ocupantes falecido em consequência do 

desastre. 

 

Tendo em conta os factos acima descritos, proceda à partilha da herança de 

Ana, sabendo que esta deixou um património avaliado em 400.000 euros. 

 

(19 valores – mais 1 valor de ponderação global) 

  



Tópicos de correção 

 

1. Ponto prévio: 4 valores 

 

Não existe, na hipótese, sucessão legitimária. Os únicos sucessíveis legitimários 

referidos na hipótese são os pais da autora da sucessão, que porém falecem ao mesmo 

tempo que esta.  

 

Mesmo que, em abstrato, a presunção de comoriência (artigo 68.º/2 do Código Civil) 

não afaste necessariamente o direito de representação – já que, se é certo que os pais 

da autora da sucessão não falecem antes desta, a verdade é que também não lhe 

sobrevivem –, não caberia direito de representação face aos pais da autora da 

sucessão, já que, na sucessão legal (artigo 2042.º), só são representáveis os filhos e os 

irmãos do autor da sucessão 

 

2. Sucessão testamentária: 9 valores 

 

Para além de considerações sobre os pressupostos substantivos e formais de 

celebração do testamento, o aluno deveria referir o seguinte: 

 

(i) na primeira deixa, existe uma herança a favor de parentes (2226.º). Deve ser 

indicado o valor total da herança para efeitos da sucessão testamentária, 

correspondente à subtração, ao relictum, do passivo da herança. Sendo o 

relictum de 400.000 euros, e não havendo dívidas, o VTH a considerar seria 

400.000 euros, valendo a herança deixada aos parentes 100.000 euros.  

Nos termos dos artigos 2226.º, 2133.º e seguintes e 2146.º, a herança deveria 

ser repartida entre Henrique (representante de Bernardo, irmão germano 

de Ana), Catarina e Diogo (irmãos uterinos). Assim, nos termos do artigo 

2146.º, dos 100.000 euros Henrique deveria encabeçar 50.000, enquanto 

Catarina e Diogo ficariam com 25.000 cada. 

 

(ii) a segunda deixa contém uma com condição captatória, nula nos termos do 

2231.º. 

 



(iii) a terceira deixa consubstancia um legado a favor de credor (100.000 euros), 

que deve ser cumprido apesar do pagamento da dívida (posterior ao 

testamento) – artigo 2260.º. 

 

(iv) a quarta deixa viola o artigo 2310.º, sendo nula. 

 

3. Sucessão legítima: 6 valores 

 

Tendo sido imputados 200.000 euros na sucessão testamentária, sobram 200.000 

euros para a sucessão legítima (artigo 2131.º).  

 

À sucessão legítima concorrem Catarina e Diogo, nos termos do artigo 2133.º/1/c) 

e 2134.º, bem como Henrique, em representação de Bernardo, nos termos dos 

artigos 2039.º, 2042.º, segunda parte, e 2138.º. 

 

Sendo Catarina e Diogo irmãos uterinos da autora da sucessão, e sendo Henrique 

representante de um irmão germano, a divisão da quota disponível livre far-se-á nos 

termos do artigo 2146.º - isto é, com exceção à regra da divisão por cabeça. Assim, 

dos 200.000 euros da quota disponível livre, 100.000 euros ficam para Henrique, 

50.000 para Catarina e 50.000 para Diogo. 

 

4. Ponderação global: 1 valor 

 

 

 

 


